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Município de Riqueza
Departamento de Licitações, Compras e Contratos


RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17/2016
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2016
	RAZÃO SOCIAL:
	

	ENDEREÇO:
	
	Nº:
	

	BAIRRO
	
	Município
	

	CEP:
	
	UF:
	

	CNPJ: 
	
	IE:
	

	ATIV. PRINCIPAL:
	

	TELEFONE
	

	E-MAIL:
	


Acusamos o recebimento, na íntegra, através de acesso a página: http://www.riqueza.sc.gov.br, o edital de Processo Licitatório N. 17/2016 Pregão Presencial – Registro de Preços Nº 12/2016.

Local,         de              de 2015.

Identificação responsável pela retirada do edital:

	Nome:
	
	Assinatura:
	


Documento: 

	
	RG
	
	
	CPF
	Nº:


	Carimbo CNPJ


Em caso de retirada do edital pela internet no site da prefeitura é condição participação no certame, o envio protocolo de retirada do edital com antecedência mínima de 1 (um) dia útil à data de abertura da licitação preenchido, assinado e escaneado para o e-mail: licitacao@riqueza.sc.gov.br.
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 19/2016
Convite N.º 01/2016
= E D I T A L =

ABRE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA PARA AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, GRAXAS E CORRELATOS DESTINADOS A REPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DO MUNICÍPIO DE RIQUEZA.
MANFRIED RUTZEN, Prefeito Municipal de Riqueza, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com os dispositivos da Lei n. 8666/93 consolidada, Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal e demais normas legais pertinentes à matéria e em especial pelo constante no presente Edital.
TORNA PÚBLICO, para conhecimento de todos os interessados que o Município Riqueza, fará realizar licitação na modalidade de CONVITE, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, para aquisição de condicionadores de ar, cortina de ar, estantes de aço, câmeras e gravadores e computador, nos termos do presente EDITAL, e que estará recebendo as propostas e a documentação até às 09:00 horas do dia 03 de Maio de 2016, no Departamento de Licitações, Compras e Contratos, no Prédio da Prefeitura Municipal de Riqueza, à Rua João Mari, 55, Centro, e neste mesmo dia e local, às 09:10 horas realizará a abertura dos envelopes contendo a habilitação e após decorrido o prazo legal, abrirá os envelopes das propostas. 

I - DO OBJETO
1.1 Aquisição de Óleos lubrificantes, graxas e correlatos destinados a reposição e manutenção dos veículos e máquinas do Município de Riqueza, sendo:
	Item
	Unid
	Descrição do Objeto
	Quant.
	Valor Unitário R$

	1
	Bd.
	Óleo 15W40 Balde 20 Litros Motor Diesel
	100,00
	183,00

	2
	Bd.
	Óleo Hidráulico AW46 Balde 20 Litros
	15,00
	186,00

	3
	Bd.
	Óleo Hidráulico Tipo A Balde 20 Litros
	10,00
	171,00

	4
	Bd.
	Óleo GL-5 90 Balde 20 Litros
	10,00
	180,00

	5
	Bd.
	Issofluído 433 Balde 20 Litros
	15,00
	217,00

	6
	Lt.
	Óleo 15W40 Semisintético Embalagem 1 Lt
	100,00
	18,33

	7
	Lt.
	Óleo 5W30 Sintético Embalagem 1 Lt
	100,00
	18,33

	8
	Und
	Fluído de Freio Embalagem 500 Ml
	50,00
	9,00

	9
	Bd.
	Graxa para Rolamento 20 Kg
	10,00
	240,00

	10
	Bd.
	Óleo 30 Transmissão Balde 20 Litros
	10,00
	285,00

	11
	Bd.
	Óleo Hidráulico 68 Balde 20 Litros
	15,00
	136,00

	12
	Bd.
	Óleo Hidráulico W10 Balde 20 Litros
	10,00
	136,00


II - DAS INFORMAÇÕES BÁSICAS
2.1 Os produtos deverão ser de primeira qualidade, com entrega de acordo com a solicitação prévia do município de Riqueza e entregues na Sede do Departamento Municipal de Obras e Serviços em até 15 (quinze) dias do recebimento da ordem de compra por qualquer meio.
2.2 A apresentação da proposta de participação na licitação implicara na aceitação das condições definidas neste EDITAL.

2.3 A proposta depois de aberta, é irretratável e irrenunciável e ao proponente inadimplente nas condições cotadas para a licitação serão aplicadas as normas previstas neste Processo Licitatório.

2.4 Não serão aceitas nem recebidas pela Prefeitura Municipal, em hipótese alguma, propostas após a data e hora fixadas para esta licitação, ainda que tenham sido enviadas por qualquer meio, anteriormente à data do vencimento.
2.5 Para os itens em que é exigida instalação a empresa deverá instalar o equipamento, arcando com todo o ônus referente à mão de obra, materiais e insumos necessários aos serviços.
2.6 Para os itens em que é exigida garantia o proponente deverá apresentar declaração da mesma anexada à proposta.
III - DA PARTICIPAÇÃO
3.1 Poderão participar desta licitação quaisquer interessados cuja atividade empresarial abranja o objeto desta licitação e que atendam às exigências e condições devidamente estabelecidas por este Edital.

3.2.1 A verificação da compatibilidade do objeto da contratação com a atividade da licitante dar-se-á na fase de Habilitação.

3.2 Em caso de retirada do edital pela internet no site da prefeitura é condição para participação no certame, o envio protocolo de retirada do edital com antecedência mínima de 1 (um) dia útil à data de abertura da licitação preenchido, assinado e escaneado para o e-mail: licitação@riqueza.sc.gov.br.
3.3 Para a empresa se enquadrar e usufruir dos benefícios dispostos na Lei Complementar n° 123/06, microempresas, empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples ou empresário, conforme artigo 966 da lei nº 10.406/02, a mesma deverá apresentar certidão emitida na junta comercial do estado onde a empresa está estabelecida, separada dos envelopes 01 e 02.
IV - DAS CONDIÇÕES E HABILITAÇÃO
4.1 Para procederem à habilitação, os interessados deverão apresentar no ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, emitida pela Secretaria da Receita Federal;

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente;

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (NR)

f) Declaração que o proponente não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos, em cumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da lei n° 8.666/93, acrescidos pela lei n° 9.854 de 1999 (modelo anexo V);

g) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

h) Certidão Negativa de Falência ou Concordata de sua sede;

i) declaração de inexistência de servidor público deste Município em seu quadro societário (modelo anexo VI);

j) Declaração de idoneidade (modelo anexo IV);

k) Cópia do Alvará Municipal;

4.2 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por fotocópia previamente autenticada em Cartório ou por funcionário do Setor de Compras/Licitações da Prefeitura Municipal de Riqueza, e estar dentro de seus prazos de validade na data prevista para a entrega e abertura dos envelopes.

4.2.1 Não serão autenticados documentos no dia da sessão pública do pregão.

4.3 Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela mesma via pelo pregoeiro.

4.4 Quando não constar expressamente na certidão a data de sua validade esta será considerada de 60 (sessenta) dias após sua emissão.
4.5 O ENVELOPE Nº. 01, contendo os documentos, deverá ser apresentando lacrado, contendo os seguintes dizeres na parte frontal externa:

ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 19/2016
MODALIDADE: CONVITE N. 01/2016
MUNICÍPIO DE RIQUEZA – SC

PROPONENTE: (Razão Social/Nome)

CNPJ/CPF:

V - DA PROPOSTA DE PREÇOS:
5.1 A Proposta deverá ser efetuada de forma específica e individualizada apresentando o preço unitário e total de cada item, em reais, para pagamento à vista, após a entrega do bem, ainda, ser entregue no prazo previsto neste Edital, e em conformidade com as seguintes especificações:

5.1.1 Ser impressa ou datilografada em uma via, em linguagem clara, sem emendas e sem rasuras ou entrelinhas, em papel com identificação da empresa e apor o carimbo do CNPJ/MF, tendo validade mínima de sessenta dias após a sua efetiva entrega.

5.1.2 Mencionar o número do Processo Licitatório e Modalidade obrigatoriamente;

5.1.3 Mencionar condições de pagamento;

5.1.4 Mencionar outras informações e esclarecimentos julgados necessários pelo proponente;

5.1.5 Ser datada e assinada bem como rubricada em todas as paginas e anexos;

5.2 A proposta deverá ser apresentada em envelope lacrado e deverá conter na parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 19/2016
MODALIDADE: CONVITE N. 01/2016
MUNICÍPIO DE RIQUEZA – SC

PROPONENTE: (Razão Social/Nome)

CNPJ/CPF:

VI - DAS CONDIÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS:
6.1 Do preço e da Forma de Pagamento:

6.1.1 As propostas deverão ser apresentadas com preços para pagamento a vista, já incluído nele o frete, os tributos e demais custos, mediante apresentação na Nota Fiscal, conferida pelo Departamento interessado;

6.1.2 Os valores poderão ter até duas casas após a vírgula para o preço unitário e duas para o total de cada item;

6.2 Por tratar-se de contrato inferior a um ano, não serão aceitos quaisquer reajustes, exceto se houver um aumento real no custo para a execução dos serviços ou matérias contratados, sendo, neste caso, deverá ser pactuado o aumento entre as partes.

VII - DOS RECURSOS FINANCEIROS:
7.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta do MUNICÍPIO DE RIQUEZA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES, OBRAS SERVIÇOS MUNICIPAIS:
	I - CLASSIFICAÇÃO
	ESPECIFICAÇÃO
	CÓDIGO

	Órgão
	SEC. MUN. TRANSPORTE, OBRAS SERV. MUNICIPAIS
	08

	Unidade Orçament.
	Departamento de Obras e Serv. Municipais
	01

	Função
	Transporte
	26

	Subfunção
	Administração Geral
	122

	Programa
	Obras e Serviços Municipais
	09

	Atividade
	Manutenção Obras e Serviços Municipais
	2.010

	Fonte
	Recursos Ordinários
	0100


	II – CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO/ATIVIDADE

	3.3.90.30.01.00.00 – Combustíveis e Lubrificantes Automotivos


VIII - DA ABERTURA DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS:
8.1 A sessão de abertura dos envelopes contendo a documentação e as propostas dar-se-á em data, local e horários indicados no preâmbulo deste Edital, observados os requisitos do processo administrativo, na forma do artigo 38 da Lei 8.666/93 consolidada, no que couber;

8.2 Os procedimentos relativos ao recebimento e abertura dos envelopes, serão coordenados pela Comissão de Licitação designada pelo Prefeito Municipal, que após ter encerrado o prazo para recebimento, nenhum outro será aceito, inclusive documentos não apresentados de acordo com o edital, salvo disposto na Lei Complementar 123/06, ou substituições dos mesmos;
8.3 A sessão de abertura terá caráter público, sendo facultada a participação da proponente e/ou do seu representante legal;

8.4 Primeiramente o Presidente da Comissão abrirá os envelopes contendo a Documentação, apresentando os documentos ali contidos aos demais membros e representantes presentes para serem analisados e rubricados. 
8.4.1 Havendo possibilidade de julgamento imediato da Documentação e considerando habilitadas as empresas licitantes, a Comissão efetuará abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS, no mesmo ato. 
8.4.2 Na impossibilidade de assim proceder, a Comissão fará publicar no quadro mural o resultado da habilitação, anunciando também, a data e hora para a abertura dos envelopes contendo as respectivas propostas.

8.5 Procedida à abertura do envelope 01-DOCUMENTAÇÀO e verificado desacordo com as exigências, não será procedido à abertura do envelope 02 - PROPOSTA DE PREÇOS;

8.6 As propostas apresentadas em desacordo com estas instruções serão desclassificadas pela Comissão de Licitação;

8.7 As propostas dos proponentes não habilitados permanecerão em poder da Comissão, com o envelope fechado, lacrado, e rubricado pelos presentes até o término do prazo para recurso, quando serão devolvidos aos licitantes inabilitados ou incinerados;

8.8 Em hipótese alguma será prorrogado o prazo de apresentação da documentação prevista neste Edital, salvo disposto na Lei Complementar 123/06.

8.9 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, desde que comprovadas pela certidão emitida na junta comercial do estado onde a empresa está estabelecida ou no registro civil de pessoa jurídica, poderão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, e, uma vez sendo declarada vencedora do certame, terá prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.9 Caso a Comissão de Licitação julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, afim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, marcando nova reunião, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.

IX - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
9.1 No julgamento das propostas de preços, atendidas as exigências deste Edital, levar-se-á em conta, menor preço apresentado para pagamento nas condições estipuladas;
9.2 Não serão consideradas vantagens não previstas neste Edital, nem ofertas de redução sobre as propostas concorrentes;

9.3 O julgamento da proposta será efetuado pelo critério Unitário por Item.
9.4 Serão desclassificadas as propostas que tiverem seus preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ou incompatíveis com os praticados no mercado e os que não atendam as demais disposições deste Edital;

9.5 No caso de absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, e depois de obedecidas o disposto no parag. 2º do art. 3º da Lei 8.666/93 a comissão realizará a classificação por sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados.

9.6 As propostas serão classificadas conforme o critério do menor preço do objeto licitado, apresentado em proposta, sendo considerada vencedora do objeto a licitante que apresentar, como sendo o de menor preço, e ainda, estiver com sua documentação válida, salvo disposto na Lei Complementar 123/06, e satisfazendo os termos deste Edital e Anexos;
9.7 Se houver proposta apresenta por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, caso em que, não sendo desta a melhor oferta, deverá se verificar o seguinte procedimento:

a) Havendo empate fictício, ou seja, se a proposta apresentada pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, for até 10% (dez por cento) superior a de menor preço, deverá ser assegurada a esta a apresentação de nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do encerramento do julgamento das Propostas de Preços, na forma do art. 45 da Lei Complementar 123/06;

b) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo de empate fictício, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

c) Não ocorrendo a contratação na forma da alínea “a”, serão convocadas remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese de empate fictício, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.7.1 Na hipótese da não contratação na forma das alíneas anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.8 Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente aceito pela Comissão.

9.9 O parecer final da Comissão depende de homologação do Prefeito Municipal.

9.10 O não comparecimento de qualquer representante não impedirá a efetivação da reunião de abertura das propostas de preços, não cabendo aos ausentes o direito de qualquer reclamação, salvo recurso no prazo legal.

X - DAS PENALIDADES

10.1 O adjudicatário que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, apurado em processo regular pela autoridade competente, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Riqueza/SC, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e demais cominações legais.

10.2 A Contratada que inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará, ainda, sujeita ao pagamento de multa, nos termos previstos no Edital;

10.2.1 O Município de Riqueza poderá aplicar ao Fornecedor multa por inexecução total ou parcial do Contrato correspondente a até 10% (dez por cento) do valor contratado.

10.3 Ao Fornecedor total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a saber:

a) Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para a execução dos serviços;

b) Multa correspondente a 1,0% (um por cento) do preço da Ordem de Compra, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do preço devido, sem prejuízo das demais sanções previstas no Contrato e no presente edital.

c) Multa de acordo com o disposto no subitem 10.2.1 na hipótese de inexecução total ou parcial do objeto, com ou sem prejuízo para a aquisição;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o Município de Riqueza, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nas hipóteses de execução

irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para a aquisição.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir o MUNICÍPIO DE RIQUEZA pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

10.4 A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser imposta:

10.4.1 Pelo não cumprimento dos prazos e condições estabelecidas neste contrato.

10.4.2 licitante que tenha praticado atos visando frustrar os objetivos deste contrato e do edital.

10.5 A aplicação das penalidades indicadas acima não impossibilitará a incidência das demais cominações legais contempladas na Lei Federal nº 8.666/93.
XI - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

11.1 Dos atos da administração decorrentes da aplicação desta Lei, cabem:

11.1.1 Recurso no prazo de 05 (Cinco) dias a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das propostas;

c) Anulação ou revogação das propostas;

d) Indeferimento no pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e) Rescisão de contrato;

f) Penas de advertência, suspensão temporária e multa;

11.1.2 Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

11.1.3 Pedido de reconsideração, de decisão do Secretário Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato, na hipótese de declaração de inidoneidade;

11.1.4 O recurso previsto no ITEM 11.1.1, letra "a" e "b" terá efeito suspensivo. Os demais recursos terão efeito devolutivo.

11.1.5 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso sob pena de responsabilidade.

11.1.6 Os recursos previstos neste Edital deverão observar os seguintes requisitos:

a) Ser assinado por representante legal da recorrente e ou por procurador devidamente habilitado;

b) Ser datilografado e devidamente fundamentado;

11.1.7 Os recursos interpostos fora do prazo, não serão reconhecidos.

11.1.8 Em se tratando de licitação na modalidade de CONVITE, os prazos estabelecidos nos itens 11.1.1 e 11.1.2 serão de DOIS DIAS ÚTEIS. 

11.1.9 Após o exame do respectivo processo licitatório, verificado o atendimento as normas legais e a este EDITAL, na classificação das empresas e propostas, será adjudicado o licitante cuja proposta for classificada em primeiro lugar;

XII - DOS PRAZOS
12.1 Na contagem dos prazos estabelecidos no presente EDITAL excluir-se-á o dia de inicio e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-á os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

12.2 Só se iniciam e vencem os prazos referidos no item anterior em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Riqueza, SC.

XIII - DAS OBRIGAÇÕES
13.1 A empresa vencedora obriga-se a:

a) Responsabilizar-se por despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais de seus empregados, quando colocados a serviços, não cabendo a Contratante, qualquer espécie de responsabilidade presente e futura.

b) Responder em relação a terceiros, pelos danos que seus empregados possam vir causar em decorrência de negligencia, imprudência e imperícia, na forma da Lei.

c) Fornecer ao Município sempre que solicitadas informações e/ou esclarecimentos sobre a entrega dos produtos.

d) Responsabilizar-se pelos danos que possam afetar o Município em qualquer caso, durante a execução do objeto contratado bem como o custo para a reparação dos mesmos.

e) Entregar os produtos na Secretaria de Obras e Transportes Municipais, , em um prazo máximo de 15 (qunze) dias corridos da notificação de emissão da ordem de compra que se dará por qualquer meio hábil a dar ciência de sua emissão.

f) Cumprir todas as demais obrigações constantes neste Edital e na minuta de contrato.
13.2 Uma vez firmada a contratação, o Município se obriga a:

a) Fornecer à licitante, todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital;

b) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento do contrato a ser assinado com a(s) licitante(s) vencedora(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da(s) licitante(s) vencedora(s);

c) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital, e Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente;

d) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
XIV - DO REAJUSTE
14.1 Por tratar-se de contrato inferior a um ano, não serão aceitos quaisquer reajustes, exceto se houver um aumento real no custo para a execução dos serviços ou matérias contratados, sendo, neste caso, deverá ser pactuado o aumento entre as partes.
14.2. Na hipótese de atraso na efetivação do pagamento por parte do município Contratante, as faturas correspondentes serão atualizadas de acordo com a variação do INPC/IBGE, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo, até a data de seu efetivo pagamento, acrescido de juros de mora na ordem de 1% (um por cento) ao mês.
XV - DA CONTRATAÇÃO
15.1 Após a homologação do resultado, a licitante vencedora será intimada para assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula X, deste Edital.

15.2 Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a assinar o contrato, no prazo e condições estabelecidas, a licitante subseqüente na ordem de classificação, será notificada para fazê-lo nas condições por ela propostas, ocasião em que será realizada nova Sessão Pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor.

XVI – DA VIGÊNCIA
16.1 O contrato a ser assinado com a licitante vencedora terá vigência até o final do corrente ano, ou seja, 31 de Dezembro de 2016, contado a partir de sua assinatura.

XVII - DA RESCISÃO DE CONTRATO

17.1 A inexecução total ou parcial dos objetos a ser contratado, o Município assegurará o direito de rescisão nos termos do art. 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito.

17.2 A rescisão do Contrato, nos termos do art. 79 da Lei Federal n.º 8.666/93 poderá ser:
17.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal n.º 8.666/93;

17.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

17.2.3 Judicial, nos termos da legislação.

17.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
XVIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

18.1 Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou estiver em regime de falência, este fica desde já impedido de participar da presente licitação;

18.2 A apresentação da proposta de preços corresponderá à indicação por parte do licitante de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio do disposto no art. 97 da Lei Federal n° 8.666/93;

18.3 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato supervenientes devidamente comprovadas, ou anuladas, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, com a devida justificação;

18.4 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos ao presente certame;

18.5 A licitante vencedora fica obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas quantidades dos produtos, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, na forma do artigo 65, § 1º, da Lei Federal N.º 8.666/93;

18.6 Realizado o procedimento licitatório, com a observação de todas as formalidades legais, o resultado será comunicado aos licitantes na própria sessão de julgamento e, caso não houver interposição de recurso, será efetuada a adjudicação pelo Pregoeiro e submetidos ao Prefeito Municipal para homologação do certame;

18.7 A Comissão de Licitação dirimirá as dúvidas concernentes às especificações técnicas e demais esclarecimentos acerca do objeto desta licitação, desde que arguidas por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura dos envelopes;

18.8 As informações poderão ser solicitadas via fax ou e-mail, estando o Pregoeiro e Equipe de Apoio disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:00 horas, na sede da Prefeitura Municipal de Riqueza, sito na Rua João Mari, n.º 55, com Josimar Correia, no setor de Compras e Licitações, Fone/fax (49) 3675-3200.

18.9 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos: Anexo I – Carta de Apresentação Proposta Comercial, Anexo II – Modelo de Credenciamento; Anexo III– Modelo de Declaração de Idoneidade; Anexo IV – Modelo de Declaração de Menor; Anexo V –Minuta de Contrato.
18.10 Para conduzir a presente licitação ficam designados os servidores nomeados pela Portaria n° 166/2015 de 04 de Maio de 2015 do Exmo. Prefeito Municipal;
18.11  presente Edital está condicionado as normas legais constantes na lei n.º 10.520/02 aplicando-se paralelamente a Lei Federal n° 8.666/93, atualizada pela Lei Federal n° 8.883/94 e em especial pelo contido neste Edital.
18.12 É facultada a Comissão e ao Prefeito, atendido as conveniências administrativas, aceitar ou não determinada proposta sem prejuízo as demais propostas, sem que caiba recurso desta decisão;

XIX - DO FORO:

19.1 Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o Foro da Comarca de Mondai, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.
Município de Riqueza/SC, 07 de Abril de 2016.
Manfried Rutzen
Prefeito Municipal
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2016
EDITAL DE CONVITE Nº 01/2016
ANEXO I

PROPOSTA COMERCIAL

	EMPRESA:
	

	ENDEREÇO:
	

	CNPJ: 
	
	IE:
	
	

	BANCO:
	
	

	AGÊNCIA:
	
	

	CONTA COR.
	
	

	
	
	Carimbo CNPJ


Apresentamos nossa proposta para realização os seguintes produtos:

	Item
	Descrição do Item
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


Valor total da proposta: R$        (valor por extenso). Para pagamento mensal de acordo com o número de cópias/impressões efetuadas pelo município.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (sessenta) dias.

(Conforme item 5.1.4 do edital)

_________________, ____ de ___________ de 2016.

_______________________________

Nome e assinatura do

representante e carimbo
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2016
EDITAL DE CONVITE Nº 01/2016
ANEXO II

MODELO DE CREDENCIAMENTO

A empresa . . . . . . . , inscrito no CNPJ nº . . . . . . , com sede à . . . . . . , neste ato representada pelo(s) diretores ou sócios, com qualificação completa (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere amplos poderes para  junto ao Município de Riqueza - SC, praticar os atos necessários com relação ao usando dos recursos, interpô-los, Processo Licitatório nº 19/2016, Edital de Convite nº 01/2016, podendo negociar preços e demais condições, confessar, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial, para esta licitação.

_____________, em ____ de __________ 2016.

_________________________________________

Carimbo e Assinatura do Credenciante
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2016
CONVITE Nº 01/2016
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação, que a empresa/pessoa física__________________________________________ não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do Art. 87 da Lei 8.666/93, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente a entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômica - financeira).

Atenciosamente,

___________________,_______de_________________de______

_________________________________________________

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2016
CONVITE Nº 01/2016
ANEXO V

DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENORES DE IDADE

A empresa ________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________________, por intermediário de seu representante legal o(a) Senhor(a) _______________________________________________, portador da carteira de identidade nº____________ e CPF nº _____________________, declara para o fim do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo os maiores de 14 anos na condição de aprendiz. 

Atenciosamente,

___________________,_______de________________

__________________________________________________

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2016
EDITAL DE CONVITE Nº 01/2016
ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ....

O MUNICÍPIO DE RIQUEZA, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua João Mari, 55, inscrito no CNPJ sob n.º 95.988.309/0001-48, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Manfried Rutzen, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob nº 430.862.099-68, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa ..................., neste ato representada ........., ....................., doravante denominada CONTRATADA, de comum acordo e com amparo legal na Lei Federal n° 8.666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8883/94 e Edital de Licitação na modalidade de Convite n.º 01/2016, resolvem contratar o objeto do presente pelas seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Aquisição de Óleos lubrificantes, graxas e correlatos destinados a reposição e manutenção dos veículos e máquinas do Município de Riqueza, sendo:

	Item
	Und
	Produto
	Marca
	Qtde.
	Unit.
	Total Item

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA- DAS CONDIÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS.

2.1 O valor total do presente instrumento de contrato será de R$ .......... (....................), incluindo-se nele frete, tributos e demais custos e de acordo com o processo Licitatório n.º 19/2016, na modalidade de Convite n.º 01/2016.

a) O valor do presente contrato não será reajustado, salvo condições estabelecidas na legislação federal. 

b) O pagamento será em moeda corrente nacional e efetuado à vista após a entrega das mercadorias solicitadas e mediante apresentação de Nota Fiscal.

c) O presente Instrumento de Contrato a ser firmado entre a licitante adjudicada e o município terá sua vigência até 31 de Dezembro de 2016, contado a partir de sua assinatura.

d) Os pagamentos e as despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão a conta dos seguintes elementos orçamentários:

	I - CLASSIFICAÇÃO
	ESPECIFICAÇÃO
	CÓDIGO

	Órgão
	SEC. MUN. TRANSPORTE, OBRAS SERV. MUNICIPAIS
	08

	Unidade Orçament.
	Departamento de Obras e Serv. Municipais
	01

	Função
	Transporte
	26

	Subfunção
	Administração Geral
	122

	Programa
	Obras e Serviços Municipais
	09

	Atividade
	Manutenção Obras e Serviços Municipais
	2.010

	Fonte
	Recursos Ordinários
	0100


	II – CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO/ATIVIDADE

	4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento de Dados


2.2 A contratada declara ter examinado em detalhe a documentação objeto do presente contrato e possuir condições de executá-los preços apresentados.

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 A empresa vencedora obriga-se a: 

a) Prestar os serviços em estrita observância às disposições contidas no presente edital;

b) Responsabilizar-se pelas despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais de seus empregados, quando colocados a serviços, não cabendo a Contratante, qualquer espécie de responsabilidade presente e futura.

c) Responder em relação a terceiros, pelos danos que seus empregados possam vir causar em decorrência de negligencia, imprudência e imperícia, na forma da Lei.

d) Fornecer ao Município sempre que solicitadas informações e/ou esclarecimentos sobre a entrega dos produtos.

e) Responsabilizar-se pelos danos que possam afetar o Município ou terceiros em qualquer caso, durante a execução do objeto contratado bem como o custo para a reparação dos mesmos.

f) Prestar os serviços de acordo com Cronograma fornecido pela Secretaria Responsável, sendo que o inicio do cumprimento do cronograma não poderá ser superior a 15 (quinze) dias.

g) Cumprir todas as demais obrigações constantes neste Edital.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÌPIO

4.1 Uma vez firmada a contratação, o Município se obriga a:

a) Fornecer à licitante, todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital;

b) Acompanhar e fiscalizar, através do diretor do Departamento  Obras e Serviços Municipais, o cumprimento da ata de registro de preços assinada com a(s) licitante(s) vencedora(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da(s) licitante(s) vencedora(s);

c) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos no Edital e neste contrato, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente;

d) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

CLÁUSULA QUINTA - ALTERAÇÃO CONTRATUAL

5.1 O contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo município, ficando a EMPRESA obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

5.2 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de dispositivos legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos conforme o caso.

5.3 O presente contrato poder ser aditado ou rescindido conforme o interesse da administração de acordo com o que diz a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1 O adjudicatário que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, apurado em processo regular pela autoridade competente, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Riqueza/SC, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e demais cominações legais.

6.2 A Contratada que inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará, ainda, sujeita ao pagamento de multa, nos termos previstos no Edital;

6.2.1 O Município de Riqueza poderá aplicar ao Fornecedor multa por inexecução total ou parcial do contrato correspondente a até 10% (dez por cento) do valor contratado.

6.3 Ao Fornecedor total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a saber:

a) Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para a execução dos serviços;

b) Multa correspondente a 1,0% (um por cento) do preço da Ordem de Compra, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do preço devido, sem prejuízo das demais sanções previstas na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e no presente edital.

c) Multa de acordo com o disposto no subitem 6.2.1 na hipótese de inexecução total ou parcial do objeto, com ou sem prejuízo para a aquisição;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o Município de Riqueza, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nas hipóteses de execução

irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para a aquisição.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir o MUNICÍPIO DE RIQUEZA pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

6.4 A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser imposta:

6.4.1 Pelo não cumprimento dos prazos e condições estabelecidas neste contrato.

6.4.2 licitante que tenha praticado atos visando frustrar os objetivos deste contrato e do edital.

6.5 A aplicação das penalidades indicadas acima não impossibilitará a incidência das demais cominações legais contempladas na Lei Federal nº 8.666/93..

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1 Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem o consentimento prévio do Município, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais permitidos;

7.2 Quaisquer modificações e/ou alteração no objeto, correspondente ajuste será efetuado a qualquer dia, comunicando com antecedência de 02 dias;

7.3 Quaisquer comunicações entre as entre as partes com relação a assuntos relacionados a este Instrumento de Contrato, serão formalizados por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo destinatário; o que constituirá prova de sua efetiva entrega;

7.4 Os casos omissos a este Instrumento de Contrato, reger-se-ão pela Lei Federal n° 8.666/93 e atualizada pela Lei Federal n° 8.883/94 e demais normas pertinentes a matéria.

7.5 O presente será juntado aos autos do processo Licitatório n.º 19/2016, bem como, no mesmo, será registrado todas as ocorrências e decididos as controvérsias administrativas.

7.6 Ficam fazendo parte integrante do presente, como se aqui estivessem transcritas, as cláusulas fixadas na licitação na modalidade de Convite n.º 01/2016.

7.7 O MUNICIPIO rejeitará, no todo ou em parte, os produtos pela empresa em desacordo com o instrumento de contrato;

7.8 A recusa injustificada do adjundicário em assinar o instrumento contratual, aceitar ou rejeitar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo município, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o ás penalidades legalmente estabelecidas, referidas na Seção Administrativa, da Lei Federal n° 8.666/93.

7.8 Os casos de má qualidade ou defeito dos produtos serão acusados e regulados nos disposto a Lei 8.078, de 11/09/90, do Código de Proteção ao Consumidor; 

7.9 A afirmação falsa ou enganosa, omissão Sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia dos produtos, tipificarão crime conforme no disposto no art. 18, inscrito na Seção III, sob rubrica "Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço" e as do art. 66, incrustadas no Título II "Das Infrações Penais" do Código de proteção ao Consumidor. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1 O presente Instrumento de Contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou conveniência administrativa, recebendo a Contratada somente o valor dos produtos já entregues, não lhe sendo devido qualquer outro valor a título de indenização ou a qualquer outro título presente ou futuramente sob qualquer alegação ou fundamento.

8.2 Em caso de inexecução contratual prevista no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, por culpa do contratado, fica estabelecida a multa de 10% sobre o valor do objeto contratado, atualizado monetariamente pelos índices oficiais.

8.3 Presume-se culpa do contratado a ocorrência das hipóteses descritas nos incisos I a XI do referido artigo supra mencionado.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1 Para as questões decorrentes da execução deste termo de contrato fica eleito o Foro da Comarca de Mondai, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em três (3) vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Município de Riqueza, SC, ................... de 2016.

	MANFRIED RUTZEN

PREFEITO MUNICIPAL
	
	CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

	
	
	


Rua João Mari, 55 – Centro – CEP: 89.895-000 - Riqueza – SC.

CNPJ/MF: 95.988.309/0001-48

Fone/Fax (0xx49) 3675-3200 – E-mail: licitacao@riqueza.sc.gov.br

